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Zeladoria do Planeta realiza visita técnica na cidade de Salinas na 
região do Jequitinhonha em Minas Gerais para vistoria do processo 
da empresa PLS antiga Belo Lithium que foi devida licenciamen-
to com louvor aos processos sustentáveis. A Zeladoria do Planeta 
cumpre seu papel de representante da sociedade civil organizada.

VISITA TÉCNICA
EM SALINAS

DOM WALMOR OLIVEIRA DE AZEVEDO - Apoia campanha
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A tradicional caminhada do dia mundial da água segue com grande adesão do público, que 
vem se inscrevendo através do site: www.zeladoriadoplaneta.com.br. Este ano abordaremos 
o tema da campanha de prevenção aos incêndios � orestais, tema esse em total sintonia com 
o tema da campanha da fraternidade, a ecologia integral. As vendas das camisas com o tema 

poderão ser adquiridas no site.

Participe! Adquira sua camisa e ajude a replicar a campanha.

CAMINHADA ECOLÓGICA DO DIA MUNDIAL DA ÁGUA – 
CAMPANHA DE PREVENÇÃO AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS
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EM DESTAQUE

APROVEITAMENTO DOS MATERIAIS LENHOSOS 
DECORRENTES DE SUPRESSÕES LICENCIADAS

A Zeladoria do Planeta no uso de suas obri-
gações estatutárias, em consonância com as de-
mandas da sociedade, apresentou sua pauta na 
reunião da ONG`s com o Governo, trazendo 
uma provocação sobre destinação dos materiais 
lenhosos provenientes das supressões licencia-
das, e assim requereu a criação, por parte da 
SEMAD, de um grupo de trabalho intersetorial, 
para desenvolvimento de normativo que permita 
segurança jurídica aos empreendedores das mais 
diversas áreas de atuação, principalmente aque-
les cuja atividade reside na mineração, devida-
mente licenciados para doação destes materiais 
lenhosos e/ou dos numerários provenientes de 
sua comercialização aos projetos das organiza-
ções da sociedade civil por meio de chamamen-
tos específicos a serem edificados;

Esta moção foi apresentada e aprovada por 
unanimidade no conselho de política ambiental 
do estado de Minas Gerais é será conduzida pela 
SEMAD, consolidando uma importante conquis-
ta para a sociedade e para o meio ambiente.

ACONTECEU

Zeladoria do Planeta e Aliança Nacional LGBTI+ parceria
para o desenvolvimento de ações conjuntas 2025/2026
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O Diretor presidente da Zeladoria do Pla-
neta, Jornalista Fernando Benício entrevista o 
Dr. João Paulo Brant, membro do Ministério 
Público.

1. Gostaria que destacasse sua biografia, sua 
carreira no MP, pois somos sabedores da sua 
grande experiência e competência.

Sou membro do Ministério Público de Mi-
nas Gerais desde 2011. Atuei, primordialmen-
te, na defesa de direitos difusos e coletivos. Fui 
promotor de Justiça titular nas Comarcas de 
Salinas, Caratinga, Montes Claros e Betim. Nos 
últimos anos, integrei o Grupo Especial de Pro-
motores de Justiça de Defesa da Probidade Ad-
ministrativa e do Patrimônio Público (GEPP), 
onde atuei em investigações e ações voltadas à 
proteção do erário e ao combate à corrupção.

Além disso, fui indicado como examinador 
dos concursos LVIII, LIX e LX - para ingressos 
de membros do MPMG - na área de direitos di-
fusos e coletivos.

Atualmente, coordeno a Coordenadoria Es-
tadual de Meio Ambiente e Mineração (CEMA).

2. Qual a sua visão para o futuro da mineração 
em MG, diante do cenário de estarmos em um 
Estado eminentemente minerador?

Minas Gerais tem uma história fortemente 
ligada à mineração, mas o futuro dessa ativida-
de precisa ser repensado com base em princí-
pios de maior responsabilidade socioambiental. 
É fundamental que a mineração evolua para um 
modelo que respeite os limites ambientais, ado-
te tecnologias mais seguras e minimize impac-
tos sobre as comunidades atingidas.

A transição para uma mineração sustentável 
passa por uma fiscalização rigorosa, pelo cum-
primento efetivo das normas ambientais e pela 
garantia de que os impactos da atividade sejam 
adequadamente mitigados e compensados. Mi-
nas Gerais deve buscar um modelo no qual a ex-
ploração mineral não comprometa a segurança 
das pessoas nem a integridade dos ecossistemas, 
garantindo que as futuras gerações não herdem 
passivos ambientais irreversíveis.

3. Como a coordenadoria de mineração do 
CAOMA buscará efetivar seu importante 
apoio para a tutela do meio ambiente?

A CEMA tem como missão fortalecer a atu-
ação do Ministério Público na fiscalização e no 
acompanhamento da atividade minerária em 
Minas Gerais. Nosso foco principal é garantir 
que os compromissos ambientais assumidos 
sejam efetivamente cumpridos, assegurando a 
reparação integral dos danos causados e preve-
nindo novas tragédias.

Além da atuação repressiva, buscamos atuar 
estrategicamente na formulação e no aprimo-
ramento de políticas públicas voltadas à mi-
neração sustentável. Para isso, incentivamos o 
diálogo institucional com órgãos ambientais, 
universidades e a sociedade civil, promovendo 

uma abordagem mais técnica e transparente na 
fiscalização da atividade minerária. O objetivo 
é garantir que a mineração no Estado ocorra 
dentro de parâmetros rigorosos de sustenta-
bilidade, segurança e respeito às comunidades 
impactadas.

4. Quais são os principais desafios para o 
MPMG e para a sociedade civil em termos de 
efetividade da política ambiental na visão do 
promotor?

A efetividade da política ambiental depende 
de um esforço conjunto entre instituições públi-
cas e a sociedade. Para o MPMG, um dos princi-
pais desafios é garantir que a legislação ambien-
tal seja devidamente cumprida e que as medidas 
de prevenção e reparação de danos sejam efi-
cazes. Isso exige uma atuação técnica qualifica-
da, o fortalecimento da fiscalização e o uso de 
instrumentos jurídicos que garantam respostas 
ágeis e proporcionais aos impactos ambientais.

Para a sociedade civil, o grande desafio é 
ampliar sua participação ativa na proteção am-
biental. O controle social, por meio do acom-
panhamento de políticas públicas, da fiscaliza-
ção de empreendimentos e da participação em 
conselhos e audiências públicas, é fundamental 
para garantir a transparência e a efetividade das 
decisões ambientais.

A preservação do meio ambiente não pode 
ser vista como responsabilidade exclusiva dos 
órgãos públicos. É um compromisso coletivo, e 
somente com o engajamento da sociedade será 
possível construir um modelo de desenvolvi-
mento sustentável, que respeite os limites eco-
lógicos e os direitos das futuras gerações.

ENTREVISTA COM DR. JOÃO PAULO BRANT DO MPMG

A transição para uma 
mineração sustentável

passa por uma fi scalização 
rigorosa, pelo cumprimento 

efetivo das normas 
ambientais e pela garantia 

de que os impactos 
da atividade sejam 

adequadamente mitigados
e compensados.

Dr. João Paulo Brant


